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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDÂRÉ. MA
Av. Joào XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6'12 832/0001'21

PROCESSO N..22712024

RequeÍente: Sec. l\run De Cultura.
Assunto: Contrataçáo de serviços artísticos destinados à âpresentação do artista David
Lrnhares Perêira de Sousa. -Rey Vâqueiro". no dia 1011112024. em alusâo à emancipação
política de Alto Alegre do Pindaré/[/Í4.

PARECÊR JURiDICO NO í8í12024. CPUPGM

Para melhor compreensáo didática, este parecer divide-se em Relatório Análise da
Demanda, Dispositivo e Encami nhamento-

1. RELATÓRIO

Trata-se de Processo AdministÍativo. de interesse da Secretaria lVunicipal de Cultura, acerca

da possibilidade juridica de contratação direta de empresa responsável pela apresêntaÇão do
artista David Linhares Pereira de Sousa, "Rey Vaqueiro", no dia 1011112024, em alusão à
emancipaÇão politica de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Foram os autos, instruídos, com os seguintes documêntos:

. Ofício da Secíetaria Municrpalde Culturas:

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Referência devidamente aprovado pelâ Autoridade Competente

. Oficro solicúaçào de Proposta de Preços à emprêsa REY VAOUEIRO
PRODUÇOES ARTiSTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado. inscrita no

CNPJ/MF n'21 488 0S2i0001-70.
. Proposta comercial da empresai
. Documentação de habilitaÇâo jurídica, flscal. trabalhrsta, técnica e econômica da

empresa a ser conkatada;
. Contratos Íirmados com outros entes comprovando preço de mercado,
. Dotação Orçamentária,
. Documentação demonstrando a consagÍação do Artista perante a crítica

especializada e opinião pública.

É o que cabia relatar.
Passo a opinar.

2. DA ANÁLISE JURíOICA:

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspêctos jurídicos náo

adentrando, em aspectos de convêniência e oportunidadê da Administração, e nem em
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aspectos dê natureza eminentemente técnico-âdministrativa ou financeira. sendo alnda
merarnente opinativa.

E cediço que ordenamento iuridico pátrio estabelece a obrigatoriedade de licitaçâo nos

casos que a administração pretênda contratar com têrceiros a êxêcução dê obras prestação
dê serviços. alienaçôes. compras, locaçôes. sêja ela a Administração direta ou indiretâ

O art 37, inc XXl. da Constitulção Federal estabelece a obrigatoriedade de realzaÇão

de certame licitatório de forma a assegurar lgualdade de cond Çôes a todos os participantes

ressalvados os casos específicos na legislação especial

Art. 37 - A administraçãa pÚbliÇa dÍreta e indirela de qualquer
./os Poderes da l|nião. dos Estados. do Distrito Fedetul e dos

Municípios obedecerá aos princípias de legalidade.

impessoahdade, moratidade publicidade e eficiência e. também'

ao seguinte.
(... )

XXl - Ressa/vados o§ casos e§peciflcados na legislaçãa as

obras, serylço§ compras e alienações seÉo contratos medtante
processo de licitação pública que assegure igualdade de

condíÇões a todos os concorrentes, com c/áus!/as que

estabeleçam obrigaçóes (je pagamenta' manÍidas a§ co/ldlÇÔes

efetivas da proposta, ros teíro§ da lei' que somente perntitttá

as exigências de quatificaçao técnica e ecanamtca
indispensáveis a garantia cio cumprimenta clas obtlgaÇôês'

Por outro lado, a Lei F ede@l no 14.13312A21 êstabelece a pos§ibilidade de contratação

direta através de procedimento de inexigibilidade de licitação, conforme destacâdo âbaixo:

Att. 74 É inexiqível a trcitaçãa auanda inviável a camPetiÇáo en especial nas casas

de.

tl -cantrataÇão (le profissionaldo setoraftístrca dietanente au parmeiode enprcsária

exclusiva. dêsde que consagrada peta crítica especializada au peia apiniãa pública'

Por cedo. o Administrador deve pautar sua atuação sempre pelo contido na

legislação aplicável e buscar atender o interesse público realizando a conllatação por

rnêxigibilidade. se assim o recomendar a situação fática concreta

rrrü!.rruirJi.. r'l$1,10:1 ( ) rP\14À)i\l\
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Passâ-se. pois, a análise da possibilidade de contratação mêdiante

lnexigibilrdade de licitação para serviços adisticos.

a) Da inexigibilidade em contrataçáo de prafissional do setot aiístico

O inciso ll do aí1. 74 da Lei 14.133t2021 aLltoriza a conkatação n ediante

inexiglbilidade quando estivermos diante de serviços tecnicos especializados, momento em

que lista tais serviços.

Marçal Justên Filho elucida que é consrderada uma atividâde artistica quando:

"A alividacle aftística cansiste em uma emanação direta da personalidade e da

criativiclade humaras. Nessa medida, é impossível veriÍicar-se identidade de

atuações. /§so nãa impede, porém' eventual comparaçãa entte as

peiórmanÇes aftÍstiÇas (..-)- Ma§ há ca§os em que a necessi'Jade estatal

relaciona-se Çom a desempenho aftístico propriamente clito. Náo se tatará de

selecionar o melhor para atribuir-lhe un destaque, mas de abter os préstmos

de um aftista para atender cefta neÇessidade pública. Nesses casos. loÍ?a-se
inviável a seteçãa através de liÇÍtaçao eis que nâa haverá ctitério abletiva de

julgamento. Será lmpossive/ dentiÍicar um ângulo út1ico e determina'la para
'clíérencrar 

as peiormances aftísticas. Daí a caracterizaçãa da inviabiliCade de

ÇomPetiçáo'

Reunidas as caracierísticas mencionadas' fica latente que determinâdos

objêtivos fogem daquilo que usualmente é tido como atividade corriqueira da administração

públrca

b) Dos requisitos formais do Att. 72 e incisos da Lei 14.133/2021

Tendo-se delimitado que o obieto de análise do Parecer é a hpótese

discriminada no artigo 74, inc. ll, da Lei Federal n.o 14.13312A21 regist'a-se qLre aiudida

sitlração de inêxigibilidade. enseia a necessidade dê observância das íormalidades

insculprdas na airi}a 72 do mesmo diploma legal Nes§a perspectiva' o processo de

inexigibilidade deverá conter (i) documentos de formalização da demanda (ii) estimaiiva de

despesa (iii) demonstraÇão da compatibilidade da previsão Ce recurcos orçamentários com o

compromlsso a ser assumido, (iv) conrprovaÇão de que o contratado preenche os reqLlisiios

l'irc..r ltrÍidrcon' l8l,':ú2.1 (rPLrPNl.\\P/l\1^
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de habilitaçâo e qualificação mínima nêcêssária; (vi) razão da escolha do contratâdo: (vii)

justificativâ dê preço e (viii) autorização da autoridâdê competentê.

A seguir, para melhor compreensão das ideias aqui retratadas. faÊse-á o

exame desses rêquisitos prêvistos no artigo 72 da Lêi Federal t\,.' 14 13312021' traçando-se

um brevê paralelo corn os preceitos do artigo 74. inciso ll e §2" da Lêi 14 '133/2021 oÚê seráo

examinados detidamente em tópico êspecífico

Com rêlação à formalização da demanda, dêvê contêr a jrrstificátivâ da

inexigibilidade, esta deverá ser devidamente motivada pelo gestor, com a indicaÇão precisa

da necessidade pública a ser satisfêita, do objeto da contratação ê do embasamento legal que

autoriza contrataÇão direta poÍ inexigibilidade de licitaçáo (art. 74, inc ll da Lei n o

14.133t2021).

Ressalte-se que a Justificativa devêrá ser amparada pela dêmonsttaçào do

interesse público na contratação dos serviços artísticos a serem desenvolvidos pelo

profissional Com eferto, embora â contratação de profissionais artisticos náo ccnstitüa uma

atividade tipica do Estado, há casos em que o dever estatal de garantia do êxer'íclc dos

dire:tos culturais (artigo 215 da ConstituiÇão Federal) justifica que este assurna o encargo

direto de promover eventos artísticos, com a contratação de artlstas

Nesse sentido. lMarÇal Justen Filho poniual "se a contrataçãa pode fazer-se

sem tiÇitaçãa. é evidente que /sso náo signÍica autorizar escolhas desarrazaadas ou

incompatÍveís Çom a interesse a ser saÍl§Ie/to O tinite de liberdacle da Administraçào é

determinado pelas peÇuliaridades do interesse que se busca salisfazel'

Quanto à razão para a escolha do contratado, esta deverá ser apresentada à

luz dos préstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender' resguardada

a impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstraÇãc de qLle

o profissional a ser contratado é consagrâdo pela críticâ especializada ou pela opinião pÚblica

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não

representa mera liberalidade, é opoduno reiterar que os atos da Adn'linistração PÚblica devem

SerdêVidamentemotivados.apontadososfundamentosquejustificamaopçãodaquêle

profissional, em específico, lnclusive êm detrimento de alternattvas dlsponiveis e à luz da

compatibilidade enire a espécie de trabaiho aftistico a sel contratado e a Íinalidade cuitural

especíiica do evento.
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Deve-se ter em mente quê a consâgraÇão do artista a ser contratado se

const trri em pré-requisito à contratação e não criterio de sêleÇão, conforme bem anota Joel

de l\,4enêzes Niebuhr:

lmpotla subtinhar que a consagrcção não é critétio para escolheí o aítista a set

contratado, poém pé-requisito. Iodos os conságrado§ podem ser

contratados, o que náo leva a dizer que o mas consaqrcdo é quetn deve ser a

cantrctado. O interesse público niio depende exclustvamente da cattsagraÇáo'

por oposto. deve dispensar atenÇão especial àquilo que náo é táo cansagrado'

especialmente aas olhos da público, para lhes alargar a Çultura e a proptlo

ÇonheÇimento arÍistica, reíutando a linha homogênea imposta pela midia'

A respeito da justificativa de preÇo em situaÇões de inexlgibilidade extrai-se

que a norma visa aferir a razoabilidade do preço por meio da demonstração de preço

condizente corn o pÍaticado pelo mercado com o fito de apurar se não há abuso na ccntração

drreta Desta forma orienta-se que os processos admlnistrativos para contraiaçáo de

profrssionais do setor artistico seiam instruidos com documentos fiscais ou insirumenlos

contratuais dê obletos semelhantes, comerciaiizados pela íutura coniratada O paràmêtro de

preÇo a ser utilizado devê ser o praticado pelo próprio prestador do servigo a ser contratado

haja vista que sâo as características individuais do adista que justificam sua contrataÇão por

meio de inexigibilidade de licitaÇáo, sendo lnadequado o comparativo de preços cÔ!n outros

profissionais, ainda que do rnesmo ramo artÍstico.

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai da§ lições de Jorge

Ulysses Jacoby Fernandes:

E Çomum que determinadas Çontratações que recaem sobre obleío§ sillglrlarês

encontrem nessa justtfiÇativa deçlarações evasivas Mesmo os abletos de

naturcza singular têm um preço estimado no àmbito da ftzoabilidade e para

ilustrct, basta lembrar que os teilões para objetos de afte iniciam-se cam uma

avaliaÇáo ptévia e íixaçào de um lance mínimo fodos o§ be'?s e aiividades

humanas possuem um vator que pode ser traduzdo em moeda pots se náo

iiNcr rtrndr.or' l3l2l)2l (r'l /PrllaAPiNl,\
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tiverem valor econômico, nào podem ser obieto de conthlo Um possivel

parâmetro é verificar o preço qúe o notótio especialisla cobra de outros ótgàos

para realizar idêntico ou assemelhado. Essa veríicaçáo pode ser feita pelas

pubticações no Diário Oficial de inexigibilidade ou pelas cópias de recibo

lortrccidas pelo agente a ser contrctaclo.

Em relação ao pÍimeiro requasito, que prescreve que a tealizaçáo da

contratâçâo deve se dar diretamente com o artista ou por intermédio de empresário êxclusivo'

tem-se que tal dispositivo visa evitar intermediários desnecessários nâ concretização da

contratação.

Conforme se extÍai do art. 74 § 2' da Lei 14'13312021, "considera-se

empresário exclusivo a pessoa flsica ou juridica que possua contrato' declarução, Çafta ou

outÍo documento que ateste a exclusividade peífianente e contínua de reprcsentação no

País ou em Estado especííico, da proíissionat do setot adístico. afaslada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representaçáo restítta a

evento ou local especiíico"

Em todo caso, cabe írisar que o documento comprobatório deve

necessariamente demonstrar que a exclusividade de representação é permanentê e contínua

Na sequência, rêgistra-se também que o TCU po§sui o entendimento que é vêdada a

repÍesentaçáo restrita a evento ou local especiíico. Neste caso a recomendaçáo é que seia

observada pela Administraçáo Pública, confoÍme se expÍime da ementa do r' Acórdão abaixo

transcrito:

Contrctação púbtica - lnexigibitidade de ticitaçao - ContrataÇão de aftista -
Empresa intermediadora - Ausência de exctusividade - lrregularidaÍle - TCU

Trata'se de tomada de contas especial em que se analisa a contratação de

proÍissional do selor aiistico por inexigibitidade de tictaçáo' Foi apontada a

contratação de empíesa na condiçáo de inteíínediária enlre o ente oúblico e os

aftistas ou empÍesários exclusrvos sem apresentaçáo dos contratos de

exclusividade. O tríbunat julgou irregular a contratação por inexigibilidade de

empresa intermediadora, 'haja vista que a apresentação de caftas de

representação, limitadas às datas e localidade do evento não coníigura a
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hipótese de representante exclusivo". (TCU, Acórdão n" 8 4932021 da 2"

Câmara, Rel. Min. Marcos Bemquerer, i. em 29.06 2021.)

Sem prejuízo das observaçôes acima exaradas, a presente contratação

atendÉü os lequisitos comijns às cgntratações públicas diretas elencadas no artigo 72 da Lei

1 4.13312021. Conforme segue

(i) FormalizâÇão da demanda, através da apresentaçáo de Ofício solicitaçâo da sêcrêtaria

demandante com a devida justlficativa acompanhado do Estudo técnico pÍeliminer ê Têrmo

de Referência devidamente âutorizado,

(ii) Estimativa de despêsa, através da Proposta de prêço apresentada pela empresa REY

VAOUEIRO PRODUÇÔES ARÍiSTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJiIIF no 21 488.092/000'1-70i

(iiD Parecer iurídico, através da elaboração deste termo normativo que está vênflcando o

atendimento dos requisitos exigidos;

(iv) Demonstraçáo da compatibilidade da previsáo de recursos orçamentários' através da

apresentação da dotação orçamentária, pendente de âpresentação da declaraÇão de

responsabilidade fiscal;

(v) Comprovação de que a empresâ REYVAQUEIRO PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA'

pessoa luridica de diÍeito privado, inscrita no CNPJ/MF n'21 488'092/0001-70 preenche os

requisitos de habilitação e qualificação minima necessária, através da apresentação da

documentação jurídica, flscal, trabalhi§ta, técnica e econômica devidamente atuâlizada

(vi) Razáo da escolha do contratado, através da devida comprovaçáo da con§agraçáo do

artista "Rey Vaqueiro" perante e a crítica nacional.

(vii) Justificativa do preço, através da apresentação de diversas notas fiscais decorrentes

decontratoscelebradoscomoukosentesdaadministraçãopúblicadiretacomprovandoque

o valor de RS 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) é o valor médio cobrado para

outros contratantes da federação para prestação de serviços s'milares ao objeto da presente

lnexigibilidade

Enfim, além dos requisitos supracitados já examinados, tem-se que reierido

disposrtivo legal preconiza a necessidade de Autorização da autoridade competente (Art 72'

l)NnreÍ ritril'.oi' lltl,lt)11 (PL/PNl^r\Pr\1;\
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Vlll- Lei 14.13312021), assim como a perfeita divulgâção sitio eietÍônico ofictál do âto que

êutoriza ou o extrato do decoírente contrato (Art. 72, § único, Lei 14't3312O21).

3 _ CONCLUSÃO

Ex pos,?is, haja vista a expressa autorização legal quanto à inexigibilidade, ií
casu, conclui-se, portanto, pela possibilidade da celebração do conirato com a emoresa REY

VAOUEIRO PRODUÇÔES ARTíSTICAS LTDA, pessoa juridica de direito privado. ;ôscriia no

CNPJ/MF no 21 .488.092/0001-70, nos termos da Proposta de Preço da referida eÍ'p.esa e

JustiÍicativa da Administração poÍ lnexigibilidade de Licitação. com Íundamentc nc afl 74' ll

da Lej no 14.'133/21, para a apresentação de show musicaldo artista David Linhares Pêreira

de Sousa, "Rey Vaqueiro", no dia 10l'1112024, em alusão à emancipaÉo politica de Alto

Alêgre do Pindaré/MA, desdê que, no ato da contÍatação, as ceÍtidó'e§ de Íêgularidade

fiscal e trabalhistas estojam dentÍo do periodo de validade.

/ É o parecer. Sub censuE:

r' ENCAMINHAMENÍO:

Encaminhem-se os auto6 âo ORDENADOR DE DESPÉSAS desta Uunicipalidadê
parâ conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu cáÍgo

Alto Alegre do Pindaré { lA), 01 de NovembÍo de 2024.
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